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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº015/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2016
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19 de fevereiro de 2016
HORÁRIO: 10h00min Horas
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Rua Campo Grande, 200, Berneck, Mundo Novo - MS.

A Prefeitura Municipal de Mundo Novo/MS mediante o Pregoeiro designado pelo Decreto nº 3.609/2015, de 08 de junho de 2015, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, do tipo menor preço Por Item, na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Mundo Novo, situado à Rua Campo Grande, nº 200, Mundo Novo, Mato Grosso do Sul, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão: O credenciamento e o recebimento dos envelopes de proposta de preços e de habilitação ocorrerão no dia 19 de fevereiro de 2016, as 10h00min, na sala de reunião de Licitação e Contratação, localizada a Av. Campo Grande, N° 200 – Berneck, Mundo Novo – MS.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente à Lei 10.520/2016 e a lei Complementar nº 123/2016 e subsidiariamente, às normas da Lei 8.666/93 e suas modificações, Decreto Municipal nº. 3.178/2011, que regulamentam a licitação na modalidade Registro de Preços.

I - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para Transporte de Pacientes da Secretaria de Saúde de Mundo Novo com destino a clínicas e hospitais da cidade de Campo Grande MS, de acordo com Anexo II deste Edital.

1.2 - A contratação se efetivará por meio de contrato, com vigência de um ano a partir de sua assinatura, na forma e nos termos do edital do Pregão e da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores, com a empresa que apresentar, ao final do certame, o menor preço global e atender todas as exigências deste edital.

II - DOS ANEXOS

2.1 São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Modelo de declaração de cumprimento do edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520 de 17/07/2016;

ANEXO II - Formulário Padronizado de Proposta; 
ANEXO III- Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO IV – Modelo de Procuração para Credenciamento;

ANEXO V - Modelo de Planilha de Relação dos Veículos; 

ANEXO VI - Modelo de Planilha de Relação de Motoristas
ANEXO VII – Planilha de Composição de Custo

ANEXO VIII - Modelo de declaração quanto ao Emprego de Menor.

Anexo IX – Modelo de declaração de Fato Impeditivo.
III - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, pessoas jurídicas, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

3.2.1 Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de incidir no parágrafo único do art. 97 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações;

3.2.2 Empresas que estejam constituídas em forma de consórcio.

3.2.3 Não atenderem as exigências deste pregão. 

IV - DO CREDENCIAMENTO

4.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos envelopes nº. 1 e 2:

PARA PESSOA JURÍDICA

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.3 Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa credenciada.

4.4 A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

V - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo III do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2, acompanhando dos documentos de credenciamento.
5.2 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA

PREGÃO Nº015/2016
TRANSPORTE DE PACIENTES
EMPRESA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO
ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO

PREGÃO Nº. 015/2016
TRANSPORTE DE PACIENTES
EMPRESA:

5.3 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa ou carimbado com CNPJ e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

6.1 A proposta de preço deverá ser elaborada na forma dos anexo II, e conterá dentre outros os seguintes elementos:

a) razão social, endereço, CNPJ (ou CPF e RG);

b) número do Pregão;

c) descrição do objeto da presente licitação;

d) PREÇO POR ITEM, sendo que o preço unitário por km deverá ser, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos com combustível, manutenção do veículo, pagamentos de motoristas, tributos de qualquer natureza e outras despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. O preço deverá ser apresentado em até duas casas decimais;

d.1) Proposta apresentada por cooperativa de trabalho deverá discriminar os valores dos insumos, especialmente os dos serviços sobre os quais incidirá a contribuição previdenciária que constitui obrigação da Administração contratante, observadas as disposições que trata a legislação em vigor. E para fins de aferição do preço final ofertado, será acrescido ao valor proposto pelos serviços o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, conforme Lei Federal nº 8212/91.
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias;

f) em caso de omissão quanto ao prazo de validade da proposta, será considerado o prazo estipulado na letra “e”;

g) a proposta deverá ser obrigatoriamente acompanhada da Planilha de Custos (Anexo VII);
h) a proposta não deverá conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.

i) conter o carimbo a data e a assinatura do proponente.

VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

PESSOA JURÍDICA

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício, ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

e) Certidão Negativa de Débito (CND) para com a Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

f) Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

g) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

h) Certidão de Débitos com a Fazenda Municipal;

i) Certidão Conjunta de regularidade perante a Fazenda Nacional (Receita Federal do Brasil) e a Dívida Ativa da União (Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional).
j) Alvará para explorar o serviço de Transporte – Emitido pela Prefeitura.
l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Documentos de 01 (UM) veículo principal - ano no mínimo 2012 (discrimina-lo), apto a garantir o itinerário e 01 (UM) veículo para possível substituição, ano no mínimo 2013 - (discrimina-lo), com a capacidade técnica adequada exigida para transporte de Pacientes.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

PESSOA JURÍDICA

a) Demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e na forma da lei, compostas, no mínimo, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios;

b) Quando se tratar de pessoa jurídica constituída na forma de sociedade anônima admitir-se-á a apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado, acompanhado de cópia da respectiva publicação na Imprensa Oficial.

c) As empresas com menos de um ano de exercício social de existência devem cumprir a exigência contida na letra “a”, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado;

d) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da mesma.

Toda e qualquer documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. Não serão aceitas quaisquer cópias efetuadas através de fac-símile, bem como não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins de licitação”.

A documentação acima exigida deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a abertura dos envelopes, e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou qualquer outra forma de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Caso algum documento não conste o prazo de validade, será considerado como sendo de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão.

VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

8.1 No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

8.2 Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido neste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

8.2.1 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

8.3 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

8.3.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

8.4 As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) menor valor proposto global, para toda a licitação, e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços globais, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

8.4.1 SERÁ CONSIDERADA VENCEDORA A EMPRESA QUE PROPOR MENOR PREÇO PARA TODO O OBJETO, OU SEJA, MENOR PREÇO POR ITEM.
8.5 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.5.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.6 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,05, (cinco centavos), aplicável inclusive em relação ao primeiro. 

8.7 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.8 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.8.1 O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

8.8.1.1 A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.8.1.

8.8.2 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.8.1.

8.8.3 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 
8.8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

8.9 O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 8.8.1 e 8.8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8.8, com vistas à redução do preço.

8.10 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.10.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

8.11 Considerada aceitável a oferta de menor para o objeto, será aberto o Envelope nº 2, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de seu autor. 

8.12 Eventuais falhas omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos no ato da sessão; ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

8.12.1 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.12.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

8.12.3 Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos de REGULARIDADE FISCAL, deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

8.12.3.1 Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 
8.12.3 deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.12.3.2 A comprovação de que trata o subitem 8.12.3.1 deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

8.13 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.14 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8.8, examinará a oferta subseqüente de menor preço por quilômetro rodado, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

IX - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais (defesa por escrito devidamente fundamentada), ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

9.3 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informando à autoridade competente. 

9.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

9.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 Ocorrera a adjudicação do objeto à empresa que atendeu todos os requisitos e apresentou o menor preço por item.

X – DA ASSINATURA DO CONTRATO
10.1 A licitante vencedora deverá, no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados da data da convocação, apresentar cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados para assinatura do contrato, sob pena de desclassificação da proposta, além das penalidades previstas em Lei:

a) Certificados de propriedade de todos os veículos destinados ao atendimento do objeto licitado, em nome da proponente, ou o Termo de Cessão de Uso/Contrato de Locação;

b) Vistoria emitida pelo DETRAN/MS;

c) Relação dos nomes completos de cada motorista, sendo no mínimo um por veículo, no caso de Pessoa Jurídica, com a comprovação do vínculo empregatício e Relação de Veículos conforme modelo Anexo V;
d) Documentos dos motoristas:

- Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D” ou superior;

- Certidão Civil e Criminal.

- Certidão Negativa de Infrações de Trânsito.
e) Comprovação de situação regular referente ao Licenciamento e Seguro Obrigatório (DPVAT) de todos os veículos;

f) Apólice de Seguro de todos os veículos relacionados, com cobertura total para os passageiros, com vigência durante todo o prazo contratual com valor mínimo de R$ 20.000,00 por passageiro;
10.1.1 Se, por ocasião da formalização do contrato com as empresas (pessoa jurídica), as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.1.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 10.1.1 mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

10.2 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 10.1.1 ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.

10.2.1 Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 10 (dez) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

10.2.2 A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no órgão oficial de imprensa.

XI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

11.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Mundo Novo/MS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2016.

XII – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.1 O prazo de vigência contratual será de um ano contado a partir da assinatura do contrato.
XIII – DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

13.1 Os preços cotados poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora e contratada, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido.

13.2 Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, através do IGPM-FGV (Índice Geral de Preços ao Consumidor da Fundação Getúlio Vargas).

13.3 O critério de reajustamento acima descrito (item 2), poderá ser modificado ou ainda substituído por outro sistema, desde que comprovada sua ineficiência, em comum acordo entre a Prefeitura Municipal de Mundo Novo e a contratada.

XIV - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente vistada e atestada pela Secretaria de Saúde, para liquidação e pagamento do empenho correspondente.

14.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

14.3 O pagamento será feito mediante movimento Bancário em nome da Contratada preferencialmente indicada na “Proposta de Preços”.
XV - DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação.

XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

16.1 As despesas com a execução da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações:
	08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
2.023 – GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3.90.39 – 102 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
CÓD 008                                                                                                                


XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

17.2  Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

17.2.1 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

17.3 Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

17.4 O resultado do presente certame será divulgado no órgão oficial de imprensa.

17.5 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no órgão oficial de imprensa.

17.6 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

17.6.1 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

17.6.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

17.7 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

17.8 O contrato não poderá ser objeto de cessão e/ou sub-empreitada.

17.9 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul.
Mundo Novo - MS, 03  de fevereiro de 2016.

_______________________
Sérgio Luiz Salvadori
Pregoeiro/Oficial

Dec. 3.609/2015
EDITAL DE PREGÃO Nº 015/2016.

ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

DECLARAÇÃO

(Nome da empresa _______________________________, CNPJ Nº_____________________, sediada_________________________ (endereço completo), declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520,00, de 17/07/2016, licitação modalidade Pregão Presencial nº 015/2016, Prefeitura Municipal de Mundo Novo, ciente das penalidades cabíveis.
Local e data

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)

Anexo III – Edital 015/2016
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo Administrativo nº 045/2016
Pregão Presencial nº 015/2016                                                                                         MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO/MS      E A EMPRESA .......... PARA O REGISTRO DE PREÇOS PARA TRANSPORTE DE PACIENTES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE MUNDO NOVO COM DESTINO A CLÍNICAS E HOSPITAIS DA CIDADE DE CAMPO GRANDE MS.
                                           Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, sito a Rua Campo Grande nº 200, Centro – Mundo Novo-MS, representada por seu Prefeito, Sr. Humberto Amaducci, portador da C. I. Nº 000.486.508 SSP/MS, CPF/MF 368 587 141 - 20, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa ...., CNPJ/MF nº.............., com sede na Rua...........,  representada neste ato por seu Diretor, Sr ......................., portador da C. I. nº .............., expedida pela SSP/.... e CPF nº .........................., doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o presente Contrato,  resultante do Processo Administrativo nº 045/2016, Edital Modalidade Pregão nº 015/2016
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1- A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para Transporte de Pacientes da Secretaria de Saúde de Mundo Novo com destino a clínicas e hospitais da cidade de Campo Grande MS, de acordo com Anexo I deste Edital.

1.1.1O transporte será feito em ônibus especial para transporte de Pacientes, vistoriado e autorizado pelo DETRAN/MS, na forma da Lei.

1.1.2 Os percursos que o CONTRATADO deverá cumprir conforme solicitação da Secretaria de Saúde, e atender rigorosamente o constante no Anexo II do Edital de Licitação do Pregão Presencial nº 015/2016 e Processo Administrativo nº 045/2016, com aproximadamente ........ quilômetros... da Rede Municipal de Saúde até a cidade de Campo Grande MS.

1.1.3 Condição especial – O presente contrato tem natureza de pessoalidade, vedada sua transferência ou cessão sob qualquer título, salvo no caso de sucessão por herdeiros.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

São obrigações do contratado:

a) Cumprir rigorosamente o percurso, as solicitações e demais prerrogativas do contrato constante do Edital de Licitação.

b) Manter o veículo em perfeitas condições mecânicas, higiênicas e de tráfego para o transporte de pacientes como previsto na legislação de trânsito, com condutores habilitados para a espécie e a documentação de uso obrigatório, do veículo e do condutor, devidamente atualizadas.

c) Contratar seguro de Responsabilidade Civil.

d) Não transportar objetos, mercadorias e ou pessoas que não sejam pacientes ou acompanhantes dos mesmos.

e) Será de responsabilidade do CONTRATADO, as despesas decorrentes das relações de trabalho, emprego ou contrato entre o contratado e seus prepostos, bem como, as referentes à manutenção e reparos do veículo usado para o cumprimento do objeto do presente contrato.

f) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, relacionados com o cumprimento do presente contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

3.2 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

3.3 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, executados com entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte e quatro horas.

3.4 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços.

3.5 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato.

3.6
Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

 CLÁUSULA QUARTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da administração previsto em Lei e incidente sobre este contrato, particularmente o de rescisão administrativa previsto nos Arts. 77 a 80 da Lei nº 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, bem como o estabelecido no art. 87 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA – DO ATO AUTORIZATIVO DA CONTRATAÇÃO 
 A Contratação em tela foi autorizada mediante a homologação confirmada do julgamento das propostas de eficácia à adjudicação da Licitação Modalidade Pregão n.º 015/2016, vinculada, mediante parecer exarado no processo administrativo nº 045/2016.
CLAÚSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se a presente contratação nos dispositivos das Leis nº 8666/93, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, e demais normas pertinentes, ficando as partes a elas sujeitas como sujeitas igualmente ficam as normas pactuadas neste contrato.

CLAÚSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 015/2016, e respectivos anexos, do Processo Administrativo nº 045/2016
CLAÚSULA OITAVA – DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES

Obriga-se a CONTRATADA a manter durante todo o período de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da execução deste instrumento no valor de R$...(...), correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

	08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.023 – GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3.3.90.39 – 102 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
CÓD 008                                                                                                                


CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

10.1 O valor por item do presente contrato, para fins de empenho, é estimado em R$........... (...............), que é o resultado do valor do quilometro rodado de R$ ........   (...........) multiplicado por ..... nº de kilometros totalizando um valor de R$ ....... e será pago em parcelas mensais, entre os dias 10 (dez) e 20 (vinte) do mês subseqüente ao serviço prestado. 

10.2 O valor de cada parcela, será o valor encontrado com a multiplicação da quilometragem percorrida até o dia 30 do mês anterior, pelo valor adjudicado do quilometro rodado e será apurado pela Secretaria Municipal de Saúde, que atestará a efetiva prestação do serviço.

10.3 Condição única – O valor por item para fins de empenho, previsto no item 10.1 desta cláusula, não importa em valor final do contrato e a ele as partes não ficam obrigadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1 A vigência do presente contrato será de um ano da data da sua assinatura.
11.2 Por interesse da Administração e acordo entre as partes, o prazo de duração poderá ser revisto nas hipóteses previstas no art. 57 da Lei 8.666/93, na redação da Lei nº 9.648/98.

11.3 A contratada fica obrigada, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei citada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos do objeto ajustado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, graduada conforme a gravidade da ocorrência ou prejuízo causado à Prefeitura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUSTAÇÃO DE PAGAMENTOS

A contratante independentemente das garantias, poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução dos serviços em desacordo com o solicitado;

b) Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE e, 

c) Existência de débitos para com terceiros, relacionados com o fornecimento ora contratados que possam por em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumida, garantida a prévia defesa, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a contratada praticar irregularidades de pequena monta.

b) Suspensão temporária de participação em licitação, com impedimento de contratos com a administração, até o prazo de 2 (dois) anos.

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição, ou até que seja.

d) Promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

e) Por infração de qualquer outra cláusula no decorrer da execução dos serviços, não previsto nos sub-itens anteriores, será aplicada a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, acumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

f) Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no órgão municipal competente até 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação, podendo ainda, ser descontada de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.

g) Na hipótese de falta de veículo por defeito mecânico ou outra razão qualquer, o município CONTRATANTE poderá, respeitada a ordem de classificação, convocar o proprietário de outro veículo, ou colocar veículo de sua propriedade para assegurar o transporte dos alunos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

A Contratante poderá considerar rescindido este Contrato unilateralmente de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) Ocorrer concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

b) O atraso injustificado por mais de 03 (três) dias do início serviço;

c) A CONTRATADA interromper o serviço sem motivo justificado e prévia comunicação à CONTRATANTE;

d) A CONTRATADA deixar de cumprir ou cumprir irregularmente qualquer Cláusula, condições ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente;

e) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

f) A rescisão deste Contrato ou Nota de Empenho acarretará sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais combinações estabelecidas neste instrumento, além das perdas e danos decorrentes;

g) O presente Contrato poderá ainda, ser rescindindo por conveniência administrativa da CONTRATANTE, mediante comunicação escrita entregue diretamente ou por via postal com antecedência mínima de 20 (vinte) dias;

h) A rescisão de que trata a letra “g” acima citada, assegura a CONTRATADA o direito de receber o preço dos serviços já aceitos, até a data em que a mesma for efetivada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) A CONTRATADA não poderá sub-empreitar parte ou todo o serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PROIBIÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

1. Caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da Contratante;

2. Opor em qualquer circunstância, direito de retenção sobre os serviços executados;

3. Interromper unilateralmente o serviço sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Mundo Novo - MS para dirimir quaisquer questões do presente Contrato renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a tudo presente.

................. – MS ,             de                    de ...........

CONTRATANTE




CONTRATADA

ANEXO IV
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao PREGÃO N.º 015/2016, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

__________________________

Outorgante

Local e data.

ANEXO V
MODELO RELAÇÃO DOS VEÍCULOS

EMPRESA:________________________________________________________

ENDEREÇO:______________________________________________________

CNPJ:____________________________________________________________

	RENAVAM
	PLACAS
	CHASSI
	MARCA/MODELO
	ANO DE

FABRICAÇÃO
	PROPRIEDADE

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


.................................,........... DE.......................DE .............

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Carimbo da Empresa

ANEXO VI
MODELO RELAÇÃO DOS MOTORISTAS

	ITEM
	NOME
	Nº CPF
	Nº CNH

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	


ANEXO VII
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO

À

Prefeitura Municipal de Mundo Novo MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2016 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

Proponente:

Razão Social ______________________________________________________

Endereço ______________________________ Cidade _____________ UF ____

Telefone ___________________ Email _________________________________

CNPJ: ____________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL __________

Vimos apresentar, nossa planilha de composição de custos para prestação de serviços de transporte de Pacientes de Mundo Novo MS para Campo grande MS:

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL DE CUSTO 

	Combustíveis
	_____%

	Manutenção
	_____%

	Impostos
	_____%

	Condutor
	_____%

	Lucro sobre faturamento
	_____%

	Outros
	_____%

	TOTAL
	100%


________________ (_____), ____ de _______ de 2016.

______________________________________

(Assinatura e nome do representante legal)

RG: ________ SSP/____

CPF: ________________

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

__________________________________, inscrita no CNPJ nº. ___________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)___________________________, portador (a) do Registro Geral nº. __________________e CPF nº. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto n.º 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS
NOME DA EMPRESA--------------------------------------------CNPJ nº. --------------------sediada (endereço completo)--------------, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, modalidade PREGÃO Nº. 015/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Mundo Novo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

a):-------------------------------------------------------------------------------------------------------

                                     Nome e Número da Identidade do declarante

MUNDO NOVO, de ........................................de 2016.

............................................................................................................

                                                                                Empresa
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